
Teoria menor de desconsideração da personalidade jurídica prevista no CDC não atinge 
administrador não sócio da empresa 
 
Prevista pelo artigo 28, parágrafo 5º, do Código de Defesa do Consumidor, a teoria 

menor de desconsideração da personalidade jurídica – segundo a qual poderá ser 

desconsiderada a personalidade quando ela for, de alguma forma, obstáculo ao 

ressarcimento de prejuízos causados ao consumidor – não é aplicável ao gestor que 

não integra o quadro societário da empresa. Esses administradores só poderão ser 

atingidos pessoalmente pela desconsideração no caso da incidência da teoria maior 

da desconsideração, disciplinada pelo artigo 50 do Código Civil. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

(TJDFT) que, aplicando a teoria menor prevista pelo CDC, deferiu pedido de 

desconsideração da personalidade jurídica de uma empresa e estendeu seus efeitos 

a administradores que não faziam parte do quadro societário. 

 

Relator do recurso especial dos gestores, o ministro Villas Bôas Cueva explicou que 

a teoria menor de desconsideração da personalidade jurídica, diferentemente da 

teoria maior, não exige prova de fraude ou do abuso de direito, tampouco depende 

da confirmação de confusão patrimonial, bastando que o consumidor demonstre o 

estado de insolvência do fornecedor ou que a personalidade jurídica representa 

obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos. 

 

Comprovação de abuso da personalidade jurídica 

Entretanto, o ministro ponderou que o artigo 28, parágrafo 5º, do CDC não dá 

margem para admitir a responsabilização pessoal de que não integra o quadro 

societário da empresa, ainda que atue nela como gestor. 

 

Com base em lições da doutrina, o relator apontou que só é possível responsabilizar 

administrador não sócio por incidência da teoria maior, especificamente quando 

houver comprovado abuso da personalidade jurídica. 

 

No caso dos autos, contudo, Villas Bôas Cueva apontou que o pedido de 

desconsideração foi embasado apenas no dispositivo do CDC, em razão do estado 

de insolvência da empresa executada. Dessa forma, ressaltou, aos administradores 

não sócios não foi sequer imputada a prática de atos com abuso de direito, excesso 

de poder ou infração à lei. 

 

"Desse modo, ao acolherem a pretensão do exequente, ambas as instâncias 

ordinárias conferiram ao artigo 28, parágrafo 5º, do Código de Defesa do 

Consumidor interpretação que não se harmoniza com o entendimento desta corte 

superior", concluiu o magistrado ao afastar os efeitos da desconsideração da 

personalidade jurídica em relação aos gestores não sócios. 

 

Leia o acórdão. 
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